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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL (Processo nº 0003851-69.2013.815.0011)
RELATOR: Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
APELANTE: Ministério Público do Estado da Paraíba
APELADO: Alisson Sales Lima
DEFENSOR: Fábio José de Souza Arruda

Penal  e  Processual  Penal  –  Crime contra  a  vida.  Homicídio
tentado.  Tribunal  do  Júri.  Negativa  de  autoria.  Absolvição.
Irresignação Ministerial.  Decisão em desconformidade com a
prova produzida nos autos. Não ocorrência. Teses da acusação
e  defesa.  Acolhimento  desta.  Soberania  dos  veredictos.
Conclusão dos jurados assentada em elementos probatórios.
Decisão  perfeitamente  conforme  à  evidência  dos  autos.
Desprovimento.

− Não  é  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos  a
decisão  do  conselho  de  sentença  que,  diante  do  conjunto
probatório,  acolhe  uma  das  teses  submetidas  ao  seu  crivo,
absolvendo o apelado por entender que não foi o autor material
do fato.

− Eventual  cassação  de  veredicto  popular  somente  é
admitida quando a decisão se mostrar totalmente divorciada do
contexto probatório.

− Proceder de forma diversa, cassando a decisão popular,
seria  invadir  a  esfera  de  competência  do  Tribunal  do  Júri,
vulnerando  a  soberania  de  seus  veredictos,  o  que  não  é
tolerado pelo ordenamento jurídico vigente.

VISTOS,  RELATADOS e DISCUTIDOS estes  autos,  em que
são partes as acima identificadas.

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba,
à unanimidade, em negar provimento à apelação, nos termos do voto do Relator e,
em harmonia com o parecer da Procuradoria-Geral de Justiça.
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RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  (f.  182)  interposta  pelo
Ministério Público que, com base no art. 593, III, “d”1 do Código de Processo Penal,
tem  por  escopo  impugnar  a  sentença  (fs.  178/179),  por  meio  da  qual  o  douto
magistrado  Presidente  do  1º  Tribunal  do  Júri  da  Comarca  Campina  Grande/PB,
considerando o veredicto do Conselho de Sentença, acolheu a tese de negativa de
autoria  e  absolveu  Alisson  Sales  de  Lima,  denunciado  pela  prática  dos  delitos
descritos no art.  121,  caput2,  c/c  14, inciso II3 e 734,  todos do Código Penal,  ao
fundamento de que, no dia 28 de novenbro de 2010, por volta das 00:40hrs, no
Posto Dallas, localizado no Bairro do Ligeiro, teria desferido vários disparos de arma
de fogo contra a vítima Bruno Gomes Matias (fs. 02/04).

Em seu arrazoado o representante do Parquet sustenta que a
decisão do conselho de sentença encontra-se dissociada do conjunto probatório,
revelando-se manifestamente contrária à prova dos autos, razão pela qual requer o
provimento do apelo para que o acusado seja submetido a novo julgamento pelo
Tribunal do Júri (fs. 194/200).

Contrarrazões pelo não provimento do recurso, mantendo-se a
sentença tal como proferida (fs. 203/205).

A  Procuradoria-Geral  de  Justiça  opina  pelo  desprovimento
recurso (fs. 210/215).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

Conheço  do  recurso  de  apelação,  porquanto  próprio,
tempestivo e regularmente processado, estando presentes, assim, os pressupostos
para sua admissão.

1 CPP - Art. 593. Caberá apelação no prazo de 5 (cinco) dias:  (Redação dada pela Lei nº 263, de
23.2.1948)
[...];
III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
[...];
d) for a decisão dos jurados manifestamente contrária à prova dos autos. (Redação dada pela Lei
nº 263, de 23.2.1948)

2 CP - Art. 121. Matar alguem:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.

3 CP - Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[…];
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do
agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)

4 CP - Art. 73 - Quando, por acidente ou erro no uso dos meios de execução, o agente, ao invés de
atingir a pessoa que pretendia ofender, atinge pessoa diversa, responde como se tivesse praticado
o crime contra aquela, atendendo-se ao disposto no § 3º do art. 20 deste Código. No caso de ser
também atingida a pessoa que o agente pretendia ofender,  aplica-se a regra do art.  70 deste
Código.(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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O  presente  apelo,  como  relatado,  encerra  a  pretensão
ministerial de ver reformada a sentença com o fim de submeter o apelado a um novo
julgamento, ao argumento de que a decisão revelou-se manifestamente contrária às
provas dos autos, eis que, a seu juízo,  existem provas suficientes para embasar a
condenação.

Mas sem razão.

Como se sabe,  a  partir  das alterações impostas pela Lei  nº
11.689/20085 o Conselho de Sentença passou a ser questionado sobre matéria de
fato e se o acusado deve ser absolvido. A preocupação do legislador foi tornar a
quesitação mais simples e clara, priorizando o julgamento dos jurados mais sobre a
configuração fática da conduta criminosa,  do que sobre a valoração jurídica dos
fatos.

Nesse  tom  é  correta  a  assertiva  de  que  o  constitucional
princípio  da  soberania  dos  veredictos  que  rege  a  atuação  do  Tribunal  Popular,
embora  não  seja  absoluto,  impede  uma  interferência  da  jurisdição  superior  no
âmbito  da  apreciação  da  matéria  pelo  Conselho  de  Sentença,  de  modo  que  a
submissão  do  acusado  a  novo  julgamento  somente  deve  ter  lugar  quando  se
vislumbrar erro grave na apreciação do conjunto probatório.

Assim,  se  a  decisão  do  Conselho  de  Sentença  caracteriza
opção por uma das versões existentes nos autos, a qual encontra fundamento em
parcela  do  material  probatório  coligido,  não  há  se  falar  em  julgamento
manifestamente contrário à prova, posto que, nesse caso, a escolha se respalda no
princípio constitucional da soberania dos veredictos.

No caso concreto, outra não é a situação.

Conquanto o membro do Parquet sustente que a decisão do
júri contrariou manifestamente o conjunto probatório, não se extrai de suas razões
qualquer menção à prova que teria sido desconsiderada.

De outro lado, não foi demonstrado, em nenhuma passagem
de  sua  apelação,  a  vindicada  absoluta  falta  de  embasamento,  no  contexto
probatório, da tese acatada pelo Conselho de Sentença.

Trata-se,  portanto,  de  alegação  genérica,  alheia  a  qualquer
impugnação específica.

Lado  outro,  a  prova  realizada  nos  autos  dá  margem  ao
entendimento formulado pelo sinédrio popular.

Vejamos:

5 Lei nº.  11.689/2008 - Altera dispositivos do Decreto-Lei no 3.689, de 3 de outubro de 1941 –
Código de Processo Penal, relativos ao Tribunal do Júri, e dá outras providências.
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Colhe-se do Termo de Qualificação e Interrogatório, prestado
na  fase  inquisitória,  a  alegação  de  que  o  apelante  não  teria  sido  o  autor  dos
disparos; que não fraquentava a “Pracinha do Ligeiro” e que a motocicleta de sua
propriedade,  à  época  do  fato,  era   vermelha,  não  sabendo  informar  quem teria
tentado contra a vida da vítima, como revela a passagem abaixo reproduzida (fs.
75/76), com destaques em negrito, no que interessa. Confira:

[…] “Que nega ter praticado a tentativa de homicídio contra a vítima
Bruno Gomes Matias; […]; Que não conhece nenhum dos nomes
citados neste procedimento,  nem nunca namorou nenhuma das
garotas mencionadas;  Que também nunca requentou a pracinha
do Ligeiro e  o veículo moto que possuía era de cor vermelha;”
[...]. (sic). 

Interrogado  em  juízo  (f.  120 –  mídia  digital  /  DVD  –
01:00mim/08:07min), o apelado, mais uma vez, nega a autoria do delito. Alega que
“não conhece nenhuma das pessoas envolvidas no caso; que na época dos fatos
havia quebrado o albergue; que estava foragido; que nunca fraquentou o local do
delito e que hora do crime estava em casa”.

De outro lado, as testemunhas Emanuel Nascimento Silva (fs.
39/40 – no inquérito policial e f. 120 – mídia digital / DVD – 00:22mim/04:17min – em
juízo), Giliard de Lima (fs. 41/42 – no inquérito policial e f. 120 – mídia digital / DVD –
00:30mim/06:18min  – em juízo),  Isaias Borges da Silva (fs.  44/45 – no inquérito
policial e f.  120  –  mídia digital / DVD – 00:30mim/09:27min  – em juízo), Leandro
Bonifácio Pereira (fs. 47/48 – no inquérito policial), Tayrinne Vívia Herculano da Silva
(fs.  54/55  –  no  inquérito  policial),  Anderson  Meneses  Medeiros  (fs.  58/59  –  no
inquérito policial e f. 120 – mídia digital / DVD – 00:25mim/04:55min – em juízo) e
Maysa Kellyane Costa de Souza (fs. 62/63 – no inquérito policial ), afirmam apenas,
que varias pessoas bebericavam na localidade conhecida por “Pracinha do Ligeiro”
e, que em dado momento houve uma discussão, seguida de  um tiroteio, ocasião em
que a vítima fora atingida por vários disparos, entretanto, nenhuma delas, exceto a
testemunha  Anderson,  que  o  teria  reconhecido  por  meio  de  arquivo  fotográfico,
apontou,  indene  de  dúvidas,  o  apelante  como  sendo  o  autor  do  delito  em
disceptação.

A própria  vitima,  Bruno  Gomes  Matias  ao  ser  indagado  a
respeito dos fatos e se poderia identificar o autor dos disparos que lhe alvejaram (fs.
51/52 – no inquérito policial e f. 173  – mídia digital / DVD – 03:00mim/09:48min –
perante o Conselho de Sentença) afirmou,  por  mais de uma vez,  que não tinha
condições de reconhecer a pessoa que atentou contra a sua vida.

Como se  percebe,  as  teses  que  giram em torno  da  autoria
delitiva, seja confirmando-a, como sustenta o Ministério Público ou negando-a, como
pretende o recorrido, encontram amparo na prova coligida.

Diante deste contexto, o júri soberanamente entendeu, à vista
do que lhe foi apresentado, que o recorrido não foi o autor material do fato a ele
imputado,  o  que  possui  lastro,  mínimo  que  seja,  nos  elementos  de  convicção
realizados ao longo da instrução.
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O fato de o Parquet não concordar com a escolha feita pelo
Conselho  de  Sentença  não  implica  a  cassação  da  decisão  absolutória,  pois  é
permitido ao Júri seguir uma das versões apresentadas nos autos.

Ademais, na Seara Penal somente a prova incontroversa deve
ensejar um decreto condenatório, haja vista que indícios e meras suposições não
podem respaldar um juízo de culpabilidade.

Ora, a soberania do júri, diante de duas versões verossímeis
do fato, permite que o Corpo de Jurados opte pela que lhe parecer mais correta e
consentânea com a realidade probatória.

Do contrário, estar-se-ia violando o art. 5º, inciso XXXVIII, "c"6,
da  Constitucional  Federal,  que,  ao  preservar  a  soberania  do  veredicto  do  Júri
Popular, apenas permite a renovação do julgamento quando este resultar de decisão
manifestamente contrária à prova dos autos.

Nesse sentido, extrai-se da doutrina7: 

"Decisão  manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos:  esta  é  a
hipótese  mais  controversa e  complexa  de todas,  pois,  em muitos
casos, constitui nítida afronta ao princípio constitucional da soberania
dos  veredictos.  (...).  Não  cabe  a  anulação,  quando  os  jurados
optam  por  uma  das  correntes  de  interpretação  da  prova
possíveis  de  surgir.  (...).  Consideramos  que  a  cautela,  na
anulação das decisões  do júri,  deve  ser  redobrada,  para não
transformar o tribunal togado na real  instância de julgamento
dos crimes dolosos contra a vida." (grifamos).

Sobre  o  tema,  assim  se  posicionou  o  Supremo  Tribunal
Federal8,  em  decisum  da  lavra  do  Exmo.  Ministro  Joaquim  Barbosa,  que  pela
similitude com o caso sob crítica, pede-se vênia para transcrever:

DECISÃO:  Trata-se  de  habeas  corpus,  substitutivo  de  recurso
ordinário, com pedido de liminar, impetrado em favor de BENEDITO
EDSON FERREIRA DA SILVA OU BENEDICTO EDSON FERREIRA
DA SILVA,  tendo  por  autoridade  coatora  o  Superior  Tribunal  de
Justiça,  que  prolatou  acórdão  no  HC  36.924  cuja  ementa  tem  o
seguinte  teor:  "PROCESSUAL PENAL.  HABEAS CORPUS.  JÚRI.
ART.  121,  §  1º  DO  CÓDIGO  PENAL.  ANULAÇÃO  PELO  E.
TRIBUNAL A QUO DO DECISUM DO CONSELHO DE SENTENÇA.

6 CF - Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos
brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à
igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[…];
XXXVIII - é reconhecida a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurados:
[…];
c) a soberania dos veredictos;

7 (NUCCI, Guilherme de Souza. Código de Processo Penal Comentado - 10ª. ed. rev., atual. e ampl.
São Paulo: Editora: Revista dos Tribunais, 2011, p. 1026 - grifamos).

8 (HC 85904 MC, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, julgado em 16/05/2005, publicado em DJ
19/05/2005 PP-00007).
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DECISÃO  MANIFESTAMENTE  CONTRÁRIA  À  PROVA  DOS
AUTOS.
[...].
Há precedentes  desta  Corte  no  sentido  de  que  não  se  pode
considerar manifestamente contrária à prova dos autos decisão
dos  jurados  que  encontra  esteio  em  elementos  probatórios
idôneos.
[…];
Do  exposto,  indefiro  a  liminar  requerida.  Em virtude  da  suficiente
instrução do feito, dispenso as informações de praxe. Abra-se vista à
Procuradoria-Geral da República. Publique-se. Brasília, 16 de maio
de 2005. Ministro JOAQUIM BARBOSA. (grifamos).

Sem destoar, eis o STJ9:

HABEAS  CORPUS.  PROCESSO  PENAL.  ABSOLVIÇÃO  PELO
TRIBUNAL DO JÚRI. DETERMINAÇÃO DE NOVO JULGAMENTO
PELA  CORTE  ESTADUAL.  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA. DECISÃO
DOS  JURADOS  ASSENTADA  EM  UMA  DAS  TESES
APRESENTADAS PELA DEFESA. WRIT CONCEDIDO.
1.  Não há que se falar em decisão manifestamente contrária à
prova dos autos, quando os jurados, no exercício da soberania
que lhes cometeu a Constituição Federal,  optam por uma das
versões apresentadas pela defesa.
2. Ordem  concedida  para  restabelecer  a  sentença  absolutória.
(grifamos).

Nessa  vertente,  eis  a  jurisprudência  emanada  pela  Câmara
Criminal10 deste Tribunal:

APELAÇÃO  CRIMINAL.  JÚRI.  Irresignações  defensivas.  Decisão
manifestamente  contrária  à  prova  dos  autos.  Inocorrência.
Escolha  pelo  Conselho  de  Sentença  de  uma  das  teses
apresentadas.  Veredicto  amplamente  apoiado  no  conjunto
probatório. Desprovimento dos apelos.
- Reiteradamente,  temos  decidido  nesta  Câmara  Criminal,
fazendo-o  em  consonância  com  a  doutrina  e  a  jurisprudência
uniforme de nossos Tribunais, que a decisão popular somente pode
ser  cassada  em  sede  recursal,  quando  se  apresentar  arbitrária,
chocante  e  absolutamente  divorciada do conjunto fático-probatório
apurado na instrução criminal  e  não quando,  tão-somente,  acolhe
uma das teses possíveis do conjunto probatório.
- Se a decisão do Júri se ampara em elementos razoáveis de
prova, em uma interpretação admissível dos dados instrutórios,
deverá  ser  mantida,  sob  pena  de  ofensa  ao  princípio
constitucional  da  soberania  dos  veredictos  populares.
(grifamos).

9 (HC 33.632/RJ,  Rel.  Ministro  PAULO GALLOTTI,  SEXTA TURMA, julgado em 13/09/2005,  DJ
03/10/2005, p. 334).

10 TJPB - Acórdão do processo nº 01320080024121003 - Órgão (CAMARA CRIMINAL) -  Relator
Arnóbio Alves Teodósio - j. em 08/11/2012 
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Em verdade,  do  confronto  textual,  o  Conselho  de  Sentença
achou  por  bem  rechaçar  a  versão  do  Ministério  Público  em  detrimento  a  tese
defensiva, o que, por certo, não afeta a legalidade do juízo popular ali proferido sob
forma de opção por uma das versões do fato.

E  nesse  aspecto,  a  decisão  majoritária  dos  Jurados  é
convergente  com os  elementos  informativos  constantes  dos  autos,  devendo  ser
respeitada, eis que representa a interpretação coerente com o contexto probatório.

Com estas considerações, observo que há que se ter sempre
em mente que o Tribunal do Júri, julgando por íntima convicção, é soberano em seu
veredicto, tanto que não necessita fundamentá-lo.

Por tal motivo, não pode a Superior Instância substituí-lo para
afirmar  que  outra  é  a  melhor  solução,  exceto  quando  a  decisão  estiver
completamente  desgarrada  do  que  restou  apurado,  situação  não  verificada  na
hipótese.

Assim, havendo vertente probatória a legitimar o decidido pelos
Jurados, não há se falar em decisão manifestamente contrária à prova dos autos.

De mais a mais, imperioso o registro de que somente desafia
reforma pelo Tribunal  ad quem a decisão do Júri que represente distorção de sua
função judicante. O que jamais ocorreu na espécie.

Logo,  vista  sob  qualquer  ângulo,  não  merece  prevalecer  a
pretensão recursal.

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Presidiu  a  sessão,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Luiz Silvio Ramalho
Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão Filho, revisor.

Presente  à  sessão  o  representante  do  Ministério  Público,  o
Excelentíssimo Senhor Doutor José Marcos Navarro Serrano, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, 30 de setembro de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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